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Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 882, DE 3 DE MAIO DE 2019

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997-
Código de Trânsito Brasileiro; a Lei nº 10.233, de 5 de
junho de 2001, que dispõe sobre a reestruturação dos
transportes aquaviário e terrestre e cria o Conselho
Nacional de Integração de Políticas de Transporte, a
Agência Nacional de Transportes Terrestres, a Agência
Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento
Nacional de Infraestrutura de Transportes, a Lei nº
12.815, de 5 de junho de 2013, que dispõe sobre a
exploração direta e indireta pela União de portos e
instalações portuárias e sobre as atividades
desempenhadas pelos operadores portuários, e a Lei nº
13.334, de 13 de setembro de 2016, que cria o
Programa de Parcerias de Investimentos - PPI, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º O disposto no art. 2º da Lei nº 9.007, de 17 de março de 1995, aplica-
se aos servidores, aos militares e aos empregados requisitados para as extintas Secretaria
de Aviação Civil da Presidência da República e Secretaria de Portos da Presidência da
República em exercício no Ministério da Infraestrutura em 1º de janeiro de 2019.

Art. 2º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito
Brasileiro, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito - Contran terá sede no Distrito Federal.

§ 4º O Contran será composto pelos seguintes Ministros de Estado:

I - da Infraestrutura, que o presidirá;

II - da Justiça e Segurança Pública;

III - da Defesa;

IV - das Relações Exteriores;

V - da Economia;

VI - da Educação;

VII - da Saúde;

VIII - da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; e

IX - do Meio Ambiente.

§ 5º Em seus impedimentos e suas ausências, os Ministros de Estado poderão
ser representados por servidor de nível hierárquico igual ou superior ao nível 6 do
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS ou, no caso do Ministério da
Defesa, alternativamente, por oficial-general.

§ 6º Compete ao dirigente do órgão máximo executivo de trânsito da União a
que se refere o 9º atuar como Secretário-Executivo do Contran.

§ 7º O quórum de votação e de aprovação no Contran é o de maioria absoluta." (NR)

"Art. 10-A. Serão convidados a participar das reuniões do Contran, sem direito
a voto, representantes de órgãos e entidades setoriais responsáveis pelas propostas
ou matérias em exame pelo Conselho." (NR)

Art. 3º A Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 81. A esfera de atuação do DNIT corresponde à infraestrutura do Sistema
Federal de Viação, sob a jurisdição do Ministério da Infraestrutura, constituída de:
............................................................................................................................................

III - instalações e vias de transbordo e de interface intermodal; e

V - instalações portuárias." (NR)

"Art. 82. ...................................................................................................................
............................................................................................................................................

XVIII - implementar medidas necessárias à destinação dos ativos operacionais
devolvidos pelas concessionárias, na forma prevista nos contratos de arrendamento;

XIX - propor ao Ministério da Infraestrutura, em conjunto com a ANTT, a
destinação dos ativos operacionais ao término dos contratos de arrendamento; e

XX - projetar, acompanhar e executar, direta ou indiretamente, obras ou
serviços de engenharia em portos organizados, decorrentes de investimentos
programados pelo Ministério da Infraestrutura e autorizados pelo Orçamento Geral
da União.
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 85-A. Integrará a estrutura organizacional do DNIT uma Procuradoria-
Geral, uma Ouvidoria, uma Corregedoria, uma Auditoria e o Instituto Nacional de
Pesquisas Hidroviárias - INPH." (NR)

Art. 4º A Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 17. ...................................................................................................................

§ 1º ..........................................................................................................................
...........................................................................................................................................

V - fiscalizar ou executar obras de construção, reforma, ampliação,
melhoramento e conservação das instalações portuárias, inclusive a infraestrutura de
proteção e acesso ao porto;
................................................................................................................................." (NR)

Art. 5º A Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º ....................................................................................................................

§ 1º ..........................................................................................................................
............................................................................................................................................

III - as demais medidas do Programa Nacional de Desestatização a que se
refere a Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997; e

IV - as obras e os serviços de engenharia de interesse estratégico.
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 2º ....................................................................................................................
...........................................................................................................................................

IV - assegurar a estabilidade e a segurança jurídica, com a garantia da
intervenção mínima nos negócios e investimentos;

V - fortalecer o papel regulador do Estado e a autonomia das entidades
estatais de regulação; e

VI - fortalecer políticas nacionais de integração dos diferentes modais de
transporte de pessoas e bens, em conformidade com as políticas de
desenvolvimento nacional, regional e urbano, de defesa nacional, de meio ambiente
e de segurança das populações, formuladas pelas diversas esferas de governo."
(NR)

"Art. 4º ....................................................................................................................
...........................................................................................................................................

II - os empreendimentos públicos federais de infraestrutura qualificados para a
implantação por parceria;

III - as políticas federais de fomento às parcerias em empreendimentos
públicos de infraestrutura dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios; e

IV - as obras e os serviços de engenharia de interesse estratégico." (NR)

"Art. 5º Os projetos qualificados no PPI serão tratados como empreendimentos
de interesse estratégico e terão prioridade nacional junto a todos os agentes
públicos nas esferas administrativa e controladora da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios." (NR)

"Art. 7º ....................................................................................................................
...........................................................................................................................................

VI - propor medidas que propiciem a integração dos transportes aéreo,
aquaviário e terrestre e a harmonização de suas políticas setoriais;

VII - definir os elementos de logística do transporte multimodal a serem
implementados por órgãos ou entidades da administração pública;

VIII - harmonizar as políticas nacionais de transporte com as políticas de
transporte dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com vistas à
articulação dos órgãos encarregados pelo gerenciamento dos sistemas viários e pela
regulação dos transportes interestaduais, intermunicipais e urbanos;

IX - aprovar, em função das características regionais, as políticas de prestação
de serviços de transporte às áreas mais remotas ou de difícil acesso do País e
submeter ao Presidente da República as medidas específicas para esse fim;

X - aprovar as revisões periódicas das redes de transporte que contemplam as
diversas regiões do País e propor ao Presidente da República e ao Congresso
Nacional as reformulações do Sistema Nacional de Viação, instituído pela Lei nº
12.379, de 6 de janeiro de 2011, que atendam ao interesse nacional; e

XI - editar o seu regimento interno.

§ 1º ..........................................................................................................................

I - o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da
República, que o presidirá;
...........................................................................................................................................

VII-A - o Ministro de Estado do Desenvolvimento Regional;
...........................................................................................................................................

§ 4º As reuniões do Conselho serão dirigidas pelo Presidente da República ou,
em suas ausências ou seus impedimentos, pelo Ministro de Estado Chefe da
Secretaria de Governo da Presidência da República.

§ 5º Compete ao Secretário Especial do Programa de Parcerias de
Investimentos da Secretaria de Governo da Presidência da República atuar como
Secretário-Executivo do CPPI e participará de suas reuniões, sem direito a voto."
(NR)

"Art. 7º-A Caberá ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da
Presidência da República, em conjunto com o Ministro titular da pasta setorial
correspondente, a prerrogativa de deliberar, nos casos de urgência e relevante
interesse, ad referendum do CPPI.

Parágrafo único. A decisão ad referendum a que se refere o caput será
submetida ao CPPI na primeira reunião após a deliberação." (NR)

"CAPÍTULO III
DA SECRETARIA ESPECIAL DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE INVESTIMENTOS

Art. 8º O PPI contará com a Secretaria Especial do Programa de Parcerias de
Investimentos da Presidência da República, órgão subordinado à Secretaria de
Governo da Presidência da República, com a finalidade de coordenar, monitorar,
avaliar e supervisionar as ações do PPI e de apoiar as ações setoriais necessárias à
sua execução." (NR)

"Art. 8º-A Compete à Secretaria Especial do Programa de Parcerias de
Investimentos da Presidência da República:

I - coordenar, monitorar, avaliar e supervisionar as ações do PPI;

II - fomentar a integração das ações de planejamento dos órgãos setoriais de
infraestrutura;

III - acompanhar e subsidiar, no exercício de suas competências, a atuação dos
Ministérios, dos órgãos, das entidades setoriais e do Fundo de Apoio à Estruturação
de Parcerias - FAEP, sem prejuízo das competências legais dos Ministérios, dos
órgãos e das entidades setoriais;

IV - apoiar, junto às instituições financeiras federais, as ações de estruturação
de projetos que possam ser qualificados no PPI;

V - avaliar a consistência das propostas a serem submetidas para qualificação
no PPI;
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VI - buscar a qualidade e a consistência técnica dos projetos de parcerias
qualificados no PPI;

VII - propor o aprimoramento regulatório nos setores e mercados que possuam
empreendimentos qualificados no PPI;

VIII - apoiar o processo de licenciamento ambiental dos empreendimentos
qualificados no PPI;

IX - divulgar os projetos do PPI, para permitir o acompanhamento público;

X - acompanhar os empreendimentos qualificados no PPI, para garantir a
previsibilidade dos cronogramas divulgados;

XI - articular-se com os órgãos e as autoridades de controle, para garantir o
aumento da transparência das ações do PPI;

XII - promover e ampliar o diálogo com agentes de mercado e da sociedade
civil organizada, para divulgação de oportunidades de investimentos e
aprimoramento regulatório;

XIII - promover a elaboração de estudos para resolução de entraves na
implantação e no desenvolvimento de empreendimentos de infraestrutura;

XIV - promover as políticas públicas federais de fomento às parcerias em
empreendimentos públicos de infraestrutura dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios;

XV - celebrar acordos, ajustes ou instrumentos congêneres com órgãos ou
entidades da administração pública federal, estadual, distrital ou municipal, para a
ação coordenada de projetos em regime de cooperação mútua;

XVI - exercer as atividades de Secretaria-Executiva do Conselho de Participação
no Fundo de Apoio à Estruturação e ao Desenvolvimento de Projetos de Concessão
e Parcerias Público-Privadas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios; e

XVII - coordenar e secretariar o funcionamento do CPPI." (NR)

"Art. 8º-B Ao Secretário Especial do Programa de Parcerias de Investimentos da
Presidência da República compete:

I - dirigir a Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos,
supervisionar e coordenar as suas atividades e orientar a sua atuação;

II - assessorar o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da
Presidência da República nos assuntos relativos à atuação da Secretaria Especial do
Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República, inclusive junto
a Ministérios, órgãos e entidades setoriais;

III - exercer a orientação normativa e a supervisão técnica quanto às matérias
relativas às atribuições da Secretaria Especial do Programa de Parcerias de
Investimentos da Presidência da República;

IV - editar e praticar os atos normativos e os demais atos inerentes às suas
atribuições; e

V - atuar como Secretário-Executivo do CPPI." (NR)

"Art. 12. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

IV - receber sugestões de projetos; ou
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 13-A. Os contratos de parceria a que se refere esta Lei que vierem a
integrar a carteira de projetos do PPI não terão seus projetos licitados antes da
submissão das minutas do edital e do contrato à consulta pública ou à audiência
pública.

Parágrafo único. A audiência pública a que se refere o caput poderá ter sua
localidade definida pelo CPPI." (NR)

"CAPÍTULO V
DA CONTRATAÇÃO DE ESTUDOS PELO BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO E SOCIAL

Art. 14. Fica o BNDES autorizado a constituir e participar do FAEP, que terá por
finalidade a aplicação de recursos para a prestação onerosa, por meio de contrato,
de serviços técnicos profissionais especializados destinados à estruturação de
parcerias de investimentos e de medidas de desestatização.

§ 1º O FAEP terá natureza privada, patrimônio próprio separado do patrimônio
dos cotistas e da instituição financeira gestora e responderá por suas obrigações até
o limite dos bens e direitos integrantes do seu patrimônio.

§ 2º O FAEP não terá personalidade jurídica própria e terá prazo indeterminado.
...........................................................................................................................................

§ 6º ..........................................................................................................................
............................................................................................................................................

II - as remunerações recebidas em decorrência dos contratos de estruturação
de parcerias de investimentos e das medidas de desestatização de que trata o
caput;
...........................................................................................................................................

IV - os rendimentos de aplicações financeiras; e
...........................................................................................................................................

§ 7º O estatuto do FAEP, a ser aprovado em assembleia geral dos quotistas,
disciplinará a forma de remuneração do BNDES, que poderá ser variável, respeitados
os resultados obtidos e a disponibilidade financeira do FAEP.
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 15. O BNDES poderá ser contratado diretamente por órgãos e entidades da
administração pública para prestar serviços técnicos profissionais especializados que
visem à estruturação de contratos de parceria e de medidas de desestatização.

§ 1º A remuneração pelos serviços a que se refere o caput poderá, nos termos
previstos no contrato, incluir parcela fixa, parcela variável, vinculada ao êxito da
licitação da parceria, ou a combinação de ambas.

§ 2º Na hipótese de êxito da licitação, a remuneração a que se refere o § 1º
poderá ser paga pelo licitante vencedor.

§ 3º Os autores dos projetos e estudos, na condição de contratados ou de
subcontratados pelo BNDES, não poderão participar, direta ou indiretamente, da
futura licitação da parceria ou da composição da sociedade de propósito específico
criada para sua execução, permitida a prestação de serviços técnicos ao vencedor da
licitação, desde que não tenham por escopo o detalhamento dos projetos e estudos
objeto da contratação, na forma prevista no regulamento." (NR)

"Art. 16. Para a execução dos serviços técnicos de que trata o art. 15, o BNDES
poderá contratar suporte técnico externo de profissionais, empresas ou entidades de
elevada especialização, por ele selecionados, de acordo, preferencialmente, com os
critérios de julgamento de melhor combinação de técnica e preço ou de melhor
técnica, conforme o disposto nos incisos III e IV do caput do art. 54 da Lei nº
13.303, de 30 de junho de 2016.

§ 1º Para empreendimentos ou políticas qualificadas no PPI, o BNDES poderá
utilizar o processo de colação previsto nos § 2º ao § 7º, hipótese em que se aplica
subsidiariamente o disposto na Lei nº 13.303, de 2016, desde que compatível com
as diretrizes e procedimentos neles disciplinados.

§ 2º O processo de colação de que trata o § 1º será realizado por meio do
envio de consulta a três ou mais profissionais, empresas ou entidades de elevada
especialização técnica, que atendam a requisitos de habilitação em função de suas
qualidades e atuação anterior em porte e complexidade equivalente ou superior ao
objeto a ser contratado.

§ 3º Sem prejuízo do envio das consultas de que trata o § 2º, o BNDES
divulgará, em sítio eletrônico oficial ou em outro meio apto a lhe dar publicidade,
o interesse em obter propostas adicionais, dispensada a publicação de edital.

§ 4º O processo de colação observará as seguintes regras e condições:

I - a consulta poderá prever a realização de fases sucessivas, sendo permitido
ao BNDES incluir ou excluir consultados para viabilizar a comparação dinâmica,
efetiva e realista de propostas, inclusive mediante revisão de seu conteúdo e
negociação direta com os proponentes, observados o interesse público e as
características do mercado respectivo;

II - o BNDES poderá considerar acréscimos de escopo, metodologias e demais
alterações propostas pelos licitantes, ainda que não previstas inicialmente na
consulta, facultada aos licitantes a possibilidade de revisão de suas propostas para
sua adequação;

III - ao declarar que a conclusão das fases de comparação de propostas, o
BNDES abrirá prazo não inferior a vinte dias para que os licitantes apresentem suas
propostas finais, as quais deverão conter todos os elementos necessários para a
realização do projeto, nos termos do disposto no inciso II; e

IV - o BNDES definirá a proposta vencedora de acordo com critérios
preponderantemente técnicos, que serão divulgados a todos os licitantes no
momento da abertura do prazo para apresentação de propostas finais de que trata
o inciso III.

§ 5º O BNDES disciplinará no instrumento convocatório as informações
apresentadas pelos licitantes, que poderão ser reveladas aos demais licitantes para
apresentação de novas propostas no curso do processo de colação.

§ 6º O BNDES comunicará o início do processo de colação ao Tribunal de
Contas da União, no prazo de cinco dias, contado da data de envio da consulta de
que trata o § 2º, sem prejuízo da disponibilização tempestiva e permanente das
informações do processo.

§ 7º O BNDES publicará, de acordo com o disposto no art. 40 da Lei nº 13.303,
de 2016, regulamento relativo aos procedimentos operacionais do processo de
colação, respeitados os princípios que regem a administração pública previstos no
caput do art. 37 da Constituição." (NR)

"Art. 16-A. Ao final do processo de seleção de que trata o art. 16, o BNDES
poderá contratar os serviços técnicos para a viabilização de empreendimento
com:

I - consórcio privado de profissionais, empresas ou entidades de elevada
especialização técnica; ou

II - profissionais, empresas ou entidades de elevada especialização técnica,
garantida a adequada integração dos estudos a serem desenvolvidos por cada um
dos contratados por meio de mecanismos de coordenação a serem previstos nos
contratos.

§ 1º O contrato poderá autorizar a subcontratação de parcelas dos serviços
técnicos, desde que:

I - o contratado inicial assuma a obrigação pela sua execução completa e pela
sua coordenação geral; e
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II - os subcontratados comprovem a sua especialização, conforme critérios
definidos pelo BNDES, a quem incumbirá a sua aceitação, observada, ainda, a sua
regularidade fiscal e trabalhista." (NR)

Art. 6º Ficam revogados:

I - o inciso XII do caput do art. 12 da Lei nº 9.503, de 1997 - Código de
Trânsito Brasileiro;

II - os seguintes dispositivos da Lei nº 13.334, de 2016:

a) a alínea "b" do inciso V do caput do art. 7º;

b) os incisos I, IV e VI do caput do art. 8º;

c) inciso V do caput do art. 12;

d) o art. 19; e

e) o art. 20; e

III - o inciso VI do caput do art. 36 da Medida Provisória nº 870, de 1º de
janeiro de 2019.

Art. 7º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de maio de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Tarcisio Gomes de Freitas
Carlos Alberto dos Santos Cruz

DECRETO Nº 9.778, DE 3 DE MAIO DE 2019

Promulga o Acordo de Serviços Aéreos entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República Federal Democrática da Etiópia,
firmado em Adis Abeba, em 24 de maio de 2013.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Acordo de Serviços Aéreos entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da República Federal Democrática da Etiópia foi
firmado em Adis Abeba, em 24 de maio de 2013;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo por meio do
Decreto Legislativo nº 147, de 10 de setembro de 2018; e

Considerando que o Acordo entrou em vigor para a República Federativa do Brasil,
no plano jurídico externo, em 22 de novembro de 2018, nos termos de seu Artigo 26;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Acordo de Serviços Aéreos entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da República Federal Democrática da Etiópia
firmado em Adis Abeba, em 24 de maio de 2013, anexo a este Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam
resultar em revisão do Acordo e ajustes complementares que acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I do caput do art.
49 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de maio de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Ernesto Henrique Fraga Araújo

ACORDO DE SERVIÇOS AÉREOS ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA F E D E R AT I V A DO
BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERAL DEMOCRÁTICA DA ETIÓPIA

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República
Federal Democrática da Etiópia (doravante denominados "as Partes Contratantes"),

Sendo Partes Contratantes da Convenção sobre Aviação Civil Internacional,
aberta para assinatura em Chicago no dia 7 de dezembro de 1944;

Desejando contribuir para o desenvolvimento da aviação civil internacional;
e

Desejando concluir um acordo com o propósito de estabelecer e explorar
serviços aéreos entre seus respectivos territórios e além,

Acordam o seguinte:

Artigo 1
Definições

Para aplicação do presente Acordo, salvo disposições em contrário, o
termo:

a) "Autoridade Aeronáutica" significa, no caso da República Federativa do Brasil,
a autoridade de aviação civil, representada pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC)
e, no caso da República Federal Democrática da Etiópia, o Ministério dos Transportes,
Autoridade de Aviação Civil Etíope, ou, em ambos os casos, qualquer outra autoridade ou
pessoa autorizada a executar as funções exercidas pelas autoridades acima mencionadas;

b) "Acordo" significa este Acordo, qualquer anexo a ele, e quaisquer emendas
decorrentes;

c) "Serviços Acordados" significa serviços aéreos regulares nas rotas
especificadas neste Acordo para o transporte de passageiros, carga e mala postal,
separadamente ou em combinação;

d) "Capacidade" significa a quantidade de serviços fornecidos sob Acordo,
medida normalmente pelo número de voos (frequências) ou de assentos, ou toneladas
de carga oferecidos em um mercado (par de cidades ou país a país) ou em uma rota,
durante um determinado período, tal como diariamente, semanalmente, por temporada
ou anualmente;

e) "Convenção" significa a Convenção sobre Aviação Civil Internacional, aberta
para assinatura em Chicago no dia 7 de dezembro de 1944, e inclui qualquer Anexo
adotado de acordo com o Artigo 90 daquela Convenção e qualquer emenda aos Anexos
ou à Convenção, de acordo com os Artigos 90 e 94, na medida em que esses Anexos
e emendas tenham entrado em vigor para ambas as Partes Contratantes;

f) "Empresa Aérea Designada" significa uma empresa aérea que tenha sido
designada e autorizada em conformidade com o Artigo 3 (Designação e Autorização)
deste Acordo;

g) "Preço" significa qualquer preço, tarifa ou encargo para o transporte de
passageiros, bagagem e carga, excluindo mala postal, no transporte aéreo, incluindo
qualquer outro modal de transporte em conexão com aquele, cobrados pelas empresas
aéreas, incluindo seus agentes, e as condições segundo as quais se aplicam estes preços,
tarifas e encargos;

h) "Território", em relação a um Estado tem o significado a ele atribuído no
Artigo 2 da Convenção;

i) "Tarifa Aeronáutica" significa o valor cobrado às empresas aéreas, pelas
autoridades competentes, ou por estas autorizado a ser cobrado, pelo uso do aeroporto,
ou de suas instalações e serviços, ou de serviços de navegação aérea, ou de serviços de
segurança da aviação, incluindo as instalações e os serviços relacionados, por aeronaves,
suas tripulações de voo, passageiros e carga;

j) "Serviço aéreo", "serviço aéreo internacional", "empresa aérea" e "escala para
fins não comerciais" têm os significados a eles atribuídos no Artigo 96 da Convenção;

k) os termos "Equipamentos de Terra", "Provisões de Bordo" e "Peças
Sobressalentes" têm os significados a eles atribuídos no Anexo 9 (Facilitação) da Convenção; e

l) quaisquer emendas a este Acordo formam uma parte integral do
Acordo.

Artigo 2
Concessão de Direitos

1. Cada Parte Contratante concede à outra Parte Contratante os direitos
especificados neste Acordo, com a finalidade de operar serviços aéreos internacionais
nas rotas especificadas no Quadro de Rotas acordado conjuntamente pelas autoridades
aeronáuticas de ambas as Partes Contratantes.

2. Sujeito às disposições deste Acordo, as empresas aéreas designadas por
cada uma das Partes Contratantes gozarão dos seguintes direitos:

a) sobrevoar o território da outra Parte Contratante sem pousar;

b) fazer escalas no território da outra Parte Contratante, para fins não comerciais;

c) fazer escalas nos pontos das rotas especificadas no Quadro de Rotas
acordado conjuntamente pelas autoridades aeronáuticas de ambas as Partes
Contratantes, para embarcar e desembarcar tráfego internacional de passageiros,
bagagem, carga ou mala postal separadamente ou em combinação; e

d) outros direitos especificados no presente Acordo.

3. As empresas aéreas de cada Parte Contratante, outras que não as
designadas com base no Artigo 3 (Designação e Autorização) deste Acordo também
gozarão dos direitos especificados nas alíneas a) e b) do parágrafo 2 deste Artigo.

4. Nenhum dispositivo do parágrafo 2 será considerado como concessão a
uma empresa aérea designada de uma Parte Contratante do direito de embarcar, no
território da outra Parte Contratante, passageiros, bagagem, carga e mala postal,
mediante remuneração e destinados a outro ponto no território dessa outra Parte
Contratante.

5. Se, em consequência de conflito armado, calamidades naturais, distúrbios
políticos ou manifestações de desordem, uma empresa aérea designada de uma Parte
Contratante ficar impossibilitada de operar um serviço em suas rotas previstas, a outra
Parte Contratante envidará seus melhores esforços para facilitar a continuidade da
operação de tais serviços por meio de ajustes apropriados nas referidas rotas.

Artigo 3
Designação e Autorização

1. Cada Parte Contratante terá o direito de designar por escrito à outra Parte
Contratante, pela via diplomática, uma ou mais empresas aéreas para operar os serviços
acordados e de revogar ou alterar tal designação.

2. Ao receber tal designação e o pedido de autorização de operação da empresa
aérea designada, na forma e no modo prescritos, cada Parte Contratante concederá a
autorização de operação apropriada com a mínima demora de trâmites, desde que:

a) a empresa aérea designada seja estabelecida legalmente no território da
Parte Contratante que a designa;

b) a propriedade substancial e o efetivo controle regulatório da empresa
aérea designada seja exercido e mantido pela Parte Contratante que a designa;

c) a Parte Contratante que designa a empresa aérea cumpra as disposições
estabelecidas no Artigo 7 (Segurança Operacional) e no Artigo 8 (Segurança da
Av i a ç ã o ) ;

d) a empresa aérea designada esteja qualificada para satisfazer outras
condições determinadas segundo as leis e regulamentos normalmente aplicados à
operação de serviços de transporte aéreo internacional pela Parte Contratante que
recebe a designação;

e) tenha sua sede, administração central e escritório principal localizados
fisicamente no território da Parte Contratante;

f) seja devidamente licenciada por uma Parte Contratante, tal como definido
no Anexo 6 (Operação de Aeronaves) da Convenção de Chicago; e

g) possua seguro adequado no que diz respeito a passageiros, carga, mala
postal, bagagem e terceiros, em montante no mínimo igual ao disposto nas convenções
internacionais em vigor.

3. Ao receber a autorização de operação constante do parágrafo 2, uma
empresa aérea designada pode, a qualquer tempo, começar a operar os serviços
acordados para os quais tenha sido designada, desde que ela cumpra as disposições
aplicáveis deste Acordo.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Artigo 4
Negação, Revogação e Limitação de Autorização

1. As autoridades aeronáuticas de cada Parte Contratante terão o direito de
negar as autorizações mencionadas no Artigo 3 (Designação e Autorização) deste Acordo
à empresa aérea designada pela outra Parte Contratante e de revogar, suspender ou
impor condições a tais autorizações, temporária ou permanentemente, nos casos em
que:

a) elas não estejam convencidas de que a empresa aérea seja legalmente
estabelecida no território da Parte Contratante que a designa; ou

b) que a propriedade substancial e o efetivo controle regulatório da empresa
aérea designada não seja exercido e mantido pela Parte Contratante que a designa;
ou

c) a Parte Contratante que designa a empresa aérea não cumpra as disposições
estabelecidas no Artigo 7 (Segurança Operacional) e no Artigo 8 (Segurança da Aviação); ou

d) a empresa aérea designada não cumpra os requisitos estabelecidos nos
parágrafos 2 (e), (f) e (g) do Artigo 3; ou

e) a empresa aérea designada não esteja qualificada para atender outras
condições determinadas segundo as leis e os regulamentos normalmente aplicados à
operação de serviços de transporte aéreo internacional pela Parte Contratante que
recebe a designação.

2. A menos que a imediata revogação, suspensão ou imposição das condições
previstas no parágrafo 1 do presente Artigo seja essencial para impedir novas infrações
a leis e regulamentos, ou às disposições deste Acordo, esse direito somente será
exercido após a realização de consultas com a outra Parte Contratante. Tal consulta
ocorrerá antes de expirar o prazo de 30 (trinta) dias a partir da data da solicitação por
uma Parte Contratante, salvo entendimento diverso entre as Partes Contratantes.

Artigo 5
Aplicação de Leis

1. As leis e os regulamentos de uma Parte Contratante relativos a entrada e
saída de seu território de aeronave engajada em serviços aéreos internacionais, ou a
operação e navegação de tal aeronave enquanto em seu território, serão aplicados à
aeronave das empresas aéreas da outra Parte Contratante.

2. As leis e regulamentos de uma Parte Contratante, relativos à entrada,
permanência e saída de seu território de passageiros, bagagem de tripulantes e carga,
incluindo mala postal, tais como os relativos a imigração, alfândega, moeda, saúde e
quarentena serão aplicados aos passageiros, tripulantes, bagagem, carga e mala postal
transportados por aeronaves das empresas aéreas da outra Parte Contratante enquanto
permanecerem no referido território.

3. Nenhuma Parte Contratante dará preferência às suas próprias empresas
aéreas ou a qualquer outra empresa aérea em relação às empresas aéreas da outra
Parte Contratante engajadas em transporte aéreo internacional similar, na aplicação de
seus regulamentos de imigração, alfândega, quarentena e regulamentos similares.

4. Passageiros, bagagem, carga e mala postal em trânsito direto serão sujeitos
apenas a um controle simplificado. Bagagem e carga em trânsito direto serão isentas de
taxas alfandegárias e outras taxas similares.

Artigo 6
Reconhecimento de Certificados e Licenças

1. Certificados de aeronavegabilidade e de habilitação e licenças, emitidos ou
convalidados por uma Parte Contratante e ainda em vigor, serão reconhecidos como
válidos pela outra Parte Contratante para o objetivo de operar os serviços estabelecidos
neste Acordo, desde que os requisitos sob os quais tais certificados ou licenças foram
emitidos ou convalidados sejam iguais ou superiores aos requisitos mínimos que sejam
ou possam ser estabelecidos segundo a Convenção. Cada Parte Contratante, todavia,
reserva-se o direito de recusar-se a reconhecer, para o objetivo de sobrevoo ou pouso
em seu próprio território, certificados de habilitação e licenças concedidas aos seus
próprios nacionais ou convalidados para eles pela outra Parte Contratante ou por
qualquer outro Estado.

2. Se os privilégios ou as condições das licenças ou certificados mencionados
no parágrafo 1 deste Artigo, emitidos pelas Autoridades Aeronáuticas de uma Parte
Contratante para qualquer pessoa ou empresa(s) aérea(s) designada(s), ou relativos a
uma aeronave operando os serviços acordados nas rotas especificadas, permitirem uma
diferença dos requisitos mínimos estabelecidos pela Convenção, e que tal diferença
tenha sido notificada à Organização de Aviação Civil Internacional (OACI), as Autoridades
Aeronáuticas da outra Parte Contratante poderão pedir, de acordo com o Artigo 20
(Consultas) deste Acordo, que se realizem consultas com as Autoridades Aeronáuticas
daquela Parte Contratante a fim de esclarecer que a prática em questão é aceitável.

3. Caso não se chegue a um acordo satisfatório, isto constituirá motivo para
a aplicação do disposto no Artigo 4 deste Acordo.

Artigo 7
Segurança Operacional

1. Cada Parte Contratante poderá solicitar a qualquer momento a realização
de consultas sobre normas de segurança operacional em quaisquer aspectos relacionados
com as instalações aeronáuticas, tripulações de voo, aeronaves ou sua operação
adotadas pela outra Parte Contratante. Tais consultas serão realizadas dentro dos 30
(trinta) dias após a apresentação da referida solicitação.

2. Se, depois de realizadas tais consultas, uma Parte Contratante chegar à
conclusão de que a outra Parte Contratante não mantém e administra de maneira
efetiva os requisitos de segurança em tais áreas que sejam no mínimo iguais às normas
estabelecidas à época em conformidade com a Convenção, a primeira Parte Contratante
notificará a outra Parte Contratante de tais conclusões e das medidas que se considerem
necessárias para cumprir aqueles padrões mínimos e aquela outra Parte Contratante
deverá tomar as medidas corretivas para o caso. Caso a outra Parte Contratante não
tome as medidas apropriadas dentro de um prazo de 30 (trinta) dias, ou período maior
que possa ser acordado, isso dará motivo para a aplicação do disposto no Artigo 4
(Negação, Revogação e Limitação de Autorização) deste Acordo.

3. Não obstante as obrigações mencionadas no Artigo 33 da Convenção, fica
também acordado que qualquer aeronave operada pela empresa ou empresas aéreas de
uma Parte Contratante em serviços de ou para o território da outra Parte Contratante
poderá, enquanto no território da outra Parte Contratante, ser objeto de uma inspeção
pelos representantes autorizados da outra Parte Contratante, a bordo ou em torno da
aeronave para verificar a validade dos documentos da aeronave e da tripulação e o
estado aparente da aeronave e de seu equipamento (neste Artigo denominada "inspeção
de rampa"), desde que isto não cause demoras desnecessárias.

4. Caso qualquer inspeção ou série de inspeções de rampa der origem a:

a) sérias preocupações de que uma aeronave ou sua operação não cumpre os
requisitos mínimos estabelecidos na ocasião nos termos da Convenção; ou

b) sérias preocupações de que haja falha de efetiva manutenção e
administração dos requisitos de segurança estabelecidos na ocasião nos termos da
Convenção, a Parte Contratante que realiza a inspeção terá, para os fins do Artigo 33
da Convenção, liberdade para concluir que os requisitos segundo os quais o certificado
ou as licenças referentes àquela aeronave ou à sua tripulação de voo foram emitidos ou
convalidados, ou que os requisitos segundo os quais aquela aeronave é operada, não são
iguais ou superiores aos padrões mínimos estabelecidos nos termos da Convenção.

5. No caso do acesso para realização de uma inspeção de rampa de uma
aeronave operada pela empresa(s) aérea(s) de uma Parte Contratante, conforme
estabelecido no parágrafo 3 deste Artigo, ser negado pelo representante daquela
empresa, a outra Parte Contratante terá a liberdade de inferir que existem sérias
preocupações do tipo referido no parágrafo 4 deste Artigo e de tirar as conclusões nele
referidas.

6. Cada Parte Contratante reserva-se o direito de suspender ou alterar a
autorização de funcionamento de uma empresa aérea da outra Parte Contratante
imediatamente caso a primeira Parte Contratante conclua, seja como resultado de uma
inspeção de rampa ou série de inspeções de rampa, a negação de acesso para inspeção
de rampa, consulta ou de outra forma, que a ação imediata é essencial para a segurança
da operação de uma empresa aérea.

7. Qualquer ação tomada por uma Parte Contratante conforme os parágrafos
2 ou 6 deste Artigo será descontinuada tão logo sua motivação deixe de existir.

Artigo 8
Segurança da Aviação

1. Em conformidade com seus direitos e obrigações segundo o Direito
Internacional, como Signatários ou Partes das seguintes Convenções, as Partes
Contratantes reafirmam que sua obrigação mútua de proteger a segurança da aviação
civil contra atos de interferência ilícita constitui parte integrante do presente Acordo.
Sem limitar a validade geral de seus direitos e obrigações resultantes do Direito
Internacional, as Partes Contratantes atuarão, em particular, segundo as disposições da
Convenção sobre Infrações e Certos Outros Atos Praticados a Bordo de Aeronaves,
assinada em Tóquio em 14 de setembro de 1963, da Convenção para a Repressão ao
Apoderamento Ilícito de Aeronaves, assinada na Haia em 16 de dezembro de 1970 e da
Convenção para a Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil,
assinada em Montreal em 23 de setembro de 1971, e seu Protocolo Suplementar para
Repressão de Atos Ilícitos de Violência em Aeroportos Utilizados pela Aviação Civil
Internacional, assinado em Montreal em 24 de fevereiro de 1988, da Convenção para a
Marcação de Explosivos Plásticos para o Propósito de Detecção, assinada em Montreal
em 1 de março de 1991, bem como qualquer outra convenção ou protocolo sobre
segurança da aviação civil, aos quais ambas as Partes Contratantes venham a aderir.

2. As Partes Contratantes fornecerão, mediante solicitação, toda a assistência
mútua necessária para a prevenção contra atos de apoderamento ilícito de aeronaves
civis e outros atos ilícitos contra a segurança dessas aeronaves, seus passageiros e
tripulações de voo, aeroportos e instalações de navegação aérea, e qualquer outra
ameaça à segurança da aviação civil.

3. As Partes Contratantes agirão, em suas relações mútuas, segundo as
disposições sobre segurança da aviação estabelecidas pela OACI e designadas como
Anexos à Convenção; na medida em que tais provisões de segurança sejam aplicáveis a
ambas as Partes Contratantes, exigirão que operadores de aeronaves por elas
registradas, ou operadores de aeronaves legalmente estabelecidos e que tenham seu
escritório principal em seu território e os operadores de aeroportos situados em seu
território ajam em conformidade com as referidas disposições sobre a segurança da
aviação. Cada Parte Contratante notificará a outra Parte Contratante de qualquer
diferença entre seus regulamentos e métodos nacionais e as normas de segurança da
aviação dos Anexos. Qualquer das Partes Contratantes poderá solicitar a qualquer
momento a imediata realização de consultas com a outra Parte Contratante sobre tais
diferenças.

4. Cada Parte Contratante concorda que a tais operadores de aeronaves pode
ser exigido que observem as disposições sobre a segurança da aviação mencionadas no
parágrafo 3 deste Artigo e exigidas pela outra Parte Contratante para entrada, saída ou
permanência no território da outra Parte Contratante.

5. Cada Parte Contratante assegurará que medidas adequadas sejam
efetivamente aplicadas em seu território para proteger a aeronave e para inspecionar
passageiros, tripulações de voo, bagagens de mão, bagagens, carga e provisões de bordo,
antes e durante o embarque ou carregamento. Cada Parte Contratante também
considerará de modo favorável qualquer solicitação da outra Parte Contratante, com
vistas a adotar medidas especiais e razoáveis de segurança para combater uma ameaça
específica.

6. Quando ocorrer um incidente, ou ameaça de incidente de apoderamento
ilícito de aeronave civil, ou outros atos ilícitos contra a segurança de tal aeronave, de
seus passageiros e tripulações de voo, de aeroportos ou instalações de navegação aérea,
as Partes Contratantes assistir-se-ão mutuamente, facilitando as comunicações e outras
medidas apropriadas, destinadas a pôr termo, de forma rápida e segura, a tal incidente
ou ameaça.

7. Cada Parte Contratante terá o direito, dentro dos 60 (sessenta) dias
seguintes à notificação, de que suas autoridades competentes efetuem uma avaliação no
território da outra Parte Contratante das medidas de segurança sendo aplicadas ou que
planejam aplicar, pelos operadores de aeronaves, com respeito aos voos que chegam
procedentes do território da primeira Parte Contratante ou que sigam para o mesmo. Os
entendimentos administrativos para a realização de tais avaliações serão feitos entre as
autoridades competentes e implementados sem demora a fim de se assegurar que as
avaliações se realizem de maneira expedita.

8. Quando uma Parte Contratante tiver motivos razoáveis para acreditar que
a outra Parte Contratante não cumpre as disposições deste Artigo, a primeira Parte
Contratante poderá solicitar a realização de consultas. Tais consultas começarão dentro
dos 30 (trinta) dias seguintes ao recebimento de tal solicitação de qualquer das Partes
Contratantes. No caso de não se chegar a um acordo satisfatório dentro dos 30 (trinta)
dias a partir do começo das consultas, isto constituirá motivo para negar, revogar,
suspender ou impor condições sobre as autorizações da empresa aérea ou empresas
aéreas designadas pela outra Parte Contratante. Quando justificada por uma emergência
ou para impedir que continue o descumprimento das disposições deste Artigo, a
primeira Parte Contratante poderá adotar medidas temporárias a qualquer momento.

9. Cada Parte Contratante tomará tais medidas, conforme julgue praticável,
para assegurar que uma aeronave sujeita a um ato de apoderamento ilícito ou a outros
atos de interferência ilícita que tenha pousado em seu território permaneça no solo, a
menos que sua partida se faça necessária em virtude do dever maior de proteção à vida
humana. Sempre que possível, tais medidas serão tomadas com base em consultas
mútuas.

Artigo 9
Tarifas Aeronáuticas

1. Nenhuma Parte Contratante cobrará ou permitirá que sejam cobradas das
empresas aéreas designadas da outra Parte Contratante tarifas aeronáuticas superiores
às cobradas às suas próprias empresas aéreas que operem serviços aéreos internacionais
semelhantes.
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2. Cada Parte Contratante encorajará a realização de consultas sobre tarifas
aeronáuticas entre suas autoridades competentes e as empresas aéreas que utilizam as
instalações e os serviços proporcionados, quando for factível por meio das organizações
representativas de tais empresas aéreas. Propostas de modificação das tarifas
aeronáuticas devem ser comunicadas a tais usuários com razoável antecedência, a fim de
permitir-lhes expressar seus pontos de vista antes que as alterações sejam feitas.
Adicionalmente, cada Parte Contratante encorajará suas autoridades competentes e tais
usuários a trocarem informações apropriadas relativas às tarifas aeronáuticas.

Artigo 10
Direitos Alfandegários

1. Cada Parte Contratante, com base na reciprocidade, isentará uma empresa
aérea designada da outra Parte Contratante, no maior grau possível em conformidade
com sua legislação nacional, de restrições sobre importações, direitos alfandegários,
impostos indiretos, taxas de inspeção e outras taxas e gravames nacionais que não se
baseiem no custo dos serviços proporcionados na chegada, sobre aeronaves,
combustíveis, lubrificantes, suprimentos técnicos de consumo, peças sobressalentes
incluindo motores, equipamento de uso normal dessas aeronaves, provisões de bordo e
outros itens, tais como bilhetes, conhecimentos aéreos, qualquer material impresso com
o símbolo da empresa aérea e material publicitário comum distribuído gratuitamente
pela empresa aérea designada, destinados ou usados exclusivamente na operação ou
manutenção das aeronaves da empresa aérea designada da Parte Contratante que esteja
operando os serviços acordados.

2. As isenções previstas neste Artigo serão aplicadas aos produtos referidos
no parágrafo 1:

a) introduzidos no território de uma Parte Contratante por ou sob a
responsabilidade da empresa aérea designada pela outra Parte Contratante;

b) mantidos a bordo das aeronaves da empresa aérea designada de uma
Parte Contratante, na chegada ao ou na saída do território da outra Parte Contratante;
ou

c) embarcados nas aeronaves da empresa aérea designada de uma Parte
Contratante no território da outra Parte Contratante e com o objetivo de serem usados
na operação dos serviços acordados, sejam ou não tais produtos utilizados ou
consumidos totalmente dentro do território da Parte Contratante que outorga a isenção,
sob a condição de que sua propriedade não seja transferida no território de tal Parte
Contratante.

3. O equipamento de bordo de uso regular, bem como os materiais e
suprimentos normalmente mantidos a bordo das aeronaves de uma empresa aérea
designada de qualquer das Partes Contratantes somente poderão ser descarregados no
território da outra Parte Contratante com a autorização das autoridades alfandegárias de
tal território. Nesse caso, tais itens poderão ser colocados sob a supervisão das
mencionadas autoridades até que sejam reexportados ou se lhes dê outro destino,
conforme os regulamentos alfandegários.

4. Combustível e suprimentos de bens e serviços comprados localmente serão
regidos pelas leis e regulamentos nacionais de cada Parte Contratante.

Artigo 11
Impostos

1. O capital representado pelas aeronaves operadas nos serviços aéreos
internacionais por uma empresa aérea designada será tributado unicamente no território
da Parte Contratante em que estão situados o escritório principal e a administração da
empresa aérea.

2. Os lucros resultantes da operação das aeronaves de uma empresa aérea
designada nos serviços aéreos internacionais, assim como os bens e serviços que lhe
sejam fornecidos, serão tributados de acordo com a legislação de cada Parte
Contratante, devendo as duas Partes Contratantes procurar concluir um acordo especial
para evitar a dupla tributação.

Artigo 12
Capacidade

1. Cada Parte Contratante permitirá que cada empresa aérea designada
determine a frequência e a capacidade dos serviços de transporte aéreo internacional a
serem ofertadas, baseando-se em considerações comerciais próprias do mercado.

2. Nenhuma Parte Contratante limitará unilateralmente o volume de tráfego,
a frequência ou a regularidade dos serviços, ou o tipo ou tipos de aeronaves operadas
pelas empresas aéreas designadas da outra Parte Contratante, exceto no que possa ser
requerido por razões alfandegárias, técnicas, operacionais ou ambientais, sob condições
uniformes, conforme o Artigo 15 (Taxas Aeroportuárias e Similares) da Convenção.

Artigo 13
Preços

1. Cada Parte Contratante permitirá que os preços cobrados para o
transporte aéreo sejam estabelecidos pelas empresas aéreas designadas, baseando-se em
considerações comerciais próprias do mercado.

2. As autoridades aeronáuticas de cada Parte Contratante poderão solicitar
consultas com as autoridades aeronáuticas da outra Parte Contratante se considerarem
que a tarifa seja inconsistente com suas leis de proteção ao consumidor. Se qualquer das
Partes Contratantes entender que qualquer preço seja inconsistente com as
considerações estabelecidas neste Artigo, ela poderá solicitar consultas e notificar a
outra Parte Contratante sobre as razões de sua insatisfação o mais breve possível. As
consultas assim requeridas serão iniciadas em até 30 dias após o recebimento da
solicitação, e as Partes Contratantes cooperarão para obter informações necessárias para
a resolução do problema.

3. Cada Parte Contratante poderá requerer a notificação ou registro, junto às
suas autoridades aeronáuticas, dos preços a serem cobrados para ou a partir de seu
território pela empresa aérea da outra Parte Contratante. A notificação ou o registro
pelas empresas aéreas de ambas as Partes Contratantes poderão ser requeridos de
acordo com as leis e os regulamentos de cada Parte Contratante. Nenhuma das Partes
Contratantes requererá a notificação ou o registro pela empresa aérea da outra Parte
Contratante dos preços cobrados pelos serviços de voos charter ao público, exceto como
possa ser requerido de forma não discriminatória para finalidades meramente
informativas.

4. Nenhuma Parte Contratante tomará ação unilateral para evitar a
inauguração ou continuação de uma proposta de preço a ser cobrado por:

a) uma empresa área de qualquer Parte Contratante para o transporte aéreo
internacional entre os territórios das Partes Contratantes;

b) uma empresa aérea de uma Parte Contratante para o transporte aéreo
internacional entre o território da outra Parte Contratante e qualquer outro país,
incluindo, em ambos os casos, transporte baseado em acordos entre empresas ou em
serviços próprios.

5. Se as Partes Contratantes chegarem a um acordo no que diz respeito a um
preço para o qual uma notificação de insatisfação tenha sido apresentada, cada Parte
Contratante envidará seus melhores esforços para colocar tal acordo em vigor. O preço
entrará em vigor sem prejuízo quanto ao estabelecido no parágrafo 2 deste Artigo.

6. No caso de mudança de preço, não haverá solicitação de aprovação pelas
autoridades aeronáuticas das Partes Contratantes no que diz respeito ao preço a ser cobrado
pela empresa aérea designada para o transporte de passageiros, carga e mala postal.

Artigo 14
Concorrência

1. As Partes Contratantes informarão uma à outra sobre suas leis, políticas e
práticas sobre a concorrência ou modificações das mesmas, bem como quaisquer
objetivos concretos a elas relacionados, que poderiam afetar a operação de serviços de
transporte aéreo cobertos por este Acordo e identificarão as autoridades responsáveis
por sua aplicação.

2. O relacionamento entre as Partes Contratantes será norteado pelo
princípio da não discriminação, referenciando-se a um tratamento equânime e não
discriminatório às empresas aéreas das Partes Contratantes no que diz respeito aos
direitos e obrigações relacionados neste Acordo, incluindo mas não limitado a, aplicação
de tarifas, segurança operacional, utilização de infraestrutura, aprovação de horários e
ao exercício do direito de tráfego entre as Partes Contratantes.

3. As Partes Contratantes notificarão uma à outra sempre que considerarem
que pode haver incompatibilidade entre a aplicação de suas leis, políticas e práticas
sobre a concorrência, e as matérias relacionadas à aplicação deste Acordo.

4. Não obstante quaisquer outras disposições em contrário, nada do disposto
neste Acordo irá:

a) requerer ou favorecer a adoção de acordos entre empresas, decisões de
associações de empresas ou práticas combinadas que impeçam ou distorçam a
concorrência;

b) reforçar os efeitos de tais acordos, decisões ou práticas combinadas; ou

c) delegar a operadores econômicos privados a responsabilidade da tomada
de medidas que impeçam, distorçam ou restrinjam a concorrência.

Artigo 15
Conversão de Divisas e Remessa de Receitas

1. Cada Parte Contratante permitirá às empresas aéreas da outra Parte
Contratante converter e remeter para o exterior, a pedido, todas as receitas locais
provenientes da venda de serviços de transporte aéreo e de atividades conexas
diretamente vinculadas ao transporte aéreo que excedam as somas localmente
desembolsadas, permitindo-se sua rápida conversão e remessa, à taxa de câmbio
aplicável de acordo com as leis e os regulamentos de cada Parte Contratante.

2. A conversão e a remessa de tais receitas serão permitidas em
conformidade com as leis e os regulamentos aplicáveis de cada Parte Contratante, e não
estarão sujeitas a quaisquer encargos administrativos ou cambiais, exceto aqueles
normalmente cobrados pelos bancos para a execução de tais conversão e remessa.

3. O disposto neste Artigo não desobriga as empresas aéreas de ambas as
Partes Contratantes do pagamento dos impostos, taxas e contribuições a que estejam
sujeitas.

4. Caso exista um acordo especial entre as Partes Contratantes para evitar a
dupla tributação, ou caso um acordo especial regule a transferência de fundos entre as
Partes Contratantes, tais acordos prevalecerão.

Artigo 16
Atividades Comerciais

1. Cada Parte Contratante concederá às empresas aéreas da outra Parte
Contratante o direito de vender e comercializar, em seu território, serviços aéreos
internacionais, diretamente ou por meio de agentes ou outros intermediários à escolha
da empresa aérea, incluindo o direito de estabelecer seus próprios escritórios, tanto
como empresa operadora como não operadora.

2. Cada empresa aérea terá o direito de vender serviços de transporte na
moeda desse território ou, sujeito às leis e aos regulamentos nacionais, em moedas
livremente conversíveis de outros países, e qualquer pessoa poderá adquirir tais serviços
de transporte em moedas aceitas por essa empresa aérea.

3. As empresas aéreas designadas de uma Parte Contratante poderão, com
base na reciprocidade, trazer e manter no território da outra Parte Contratante seus
representantes e o pessoal comercial, operacional e técnico necessário à operação dos
serviços acordados.

4. Essas necessidades de pessoal podem, a critério das empresas aéreas
designadas de uma Parte Contratante, ser satisfeitas com pessoal próprio ou usando os
serviços de qualquer outra organização, companhia ou empresa aérea que opere no
território da outra Parte Contratante, autorizadas a prestar esses serviços para outras
empresas aéreas.

5. Os representantes e os auxiliares referidos no parágrafo 3 deste Artigo
terão, sujeitos às leis e regulamentos em vigor da outra Parte Contratante e de acordo
com tais leis e regulamentos, a concessão das autorizações de emprego, dos vistos de
visitantes ou de outros documentos similares necessários.

6. Ambas as Partes Contratantes facilitarão e acelerarão as autorizações de
emprego necessárias ao pessoal que desempenhe certos serviços temporários de acordo
com as leis e os regulamentos de cada Parte Contratante.

Artigo 17
Estatísticas

As Autoridades Aeronáuticas de cada Parte Contratante proporcionarão ou
farão com que suas empresas aéreas designadas proporcionem às Autoridades
Aeronáuticas da outra Parte Contratante, a pedido, estatísticas periódicas ou eventuais,
que possam ser razoavelmente requeridas com a finalidade de revisar a operação dos
serviços acordados.

Artigo 18
Aprovação de Horários

1. As empresas aéreas designadas de cada Parte Contratante submeterão sua
previsão de horários de voos à aprovação das Autoridades Aeronáuticas da outra Parte
Contratante, pelo menos 30 (trinta) dias antes do início de operação dos serviços acordados.
O mesmo procedimento será aplicado para qualquer modificação dos horários.
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2. Para os voos de reforço que a empresa aérea designada de uma Parte
Contratante deseje operar nos serviços acordados, fora do quadro de horários aprovado,
essa empresa aérea solicitará autorização prévia das Autoridades Aeronáuticas da outra
Parte Contratante. Tais solicitações serão submetidas pelo menos 15 (quinze) dias antes
da operação de tais voos.

Artigo 19
Proteção do Meio Ambiente

As Partes Contratantes apoiam a necessidade de proteger o meio ambiente
fomentando o desenvolvimento sustentável da aviação. Com respeito às operações entre
seus respectivos territórios, as Partes Contratantes acordam cumprir as normas e
práticas recomendadas pelo Anexo 16 (Proteção do Meio Ambiente) da OACI (SARPs) e
as políticas e orientações da OACI vigentes sobre proteção do meio ambiente.

Artigo 20
Consultas

1. Com o objetivo de alcançar estreita cooperação e concordância, as
Autoridades Aeronáuticas de ambas as Partes Contratantes compartilharão, conforme o
necessário, seus pontos de vista a respeito de todos os assuntos pertinentes à aplicação
deste Acordo.

2. Qualquer das Partes Contratantes pode, a qualquer tempo, solicitar a
realização de consultas sobre qualquer problema relacionado à implementação,
interpretação, aplicação ou emenda deste Acordo. Tais consultas, que podem ser feitas
entre as Autoridades Aeronáuticas e mediante reuniões ou por correspondência, serão
iniciadas dentro de um período de 60 (sessenta) dias a partir da data do recebimento
da solicitação por escrito pela outra Parte Contratante, a menos que de outra forma
acordado pelas Partes Contratantes.

3. Qualquer emenda ao presente Acordo, acordada por meio de tais
consultas, será aprovada por cada Parte Contratante, de acordo com seus procedimentos
internos, e entrará em vigor na data da troca de Notas diplomáticas indicando tal
aprovação.

Artigo 21
Solução de Controvérsias

1. No caso de qualquer controvérsia que possa surgir entre as Partes
Contratantes, relativa à interpretação ou aplicação deste Acordo, com exceção das que
possam surgir decorrentes dos Artigos 7 (Segurança Operacional) e 8 (Segurança da
Aviação), as Autoridades Aeronáuticas das Partes Contratantes buscarão, em primeiro
lugar, resolvê-las por meio de consultas e negociações.

2. Caso as Partes Contratantes não cheguem a um acordo por meio de
negociação, a controvérsia será solucionada pela via diplomática.

3. Se as Partes Contratantes não chegarem a uma solução pela via
diplomática, elas poderão acordar em submeter a controvérsia à decisão de uma pessoa
ou órgão, ou a controvérsia poderá, a pedido de qualquer das Partes Contratantes, ser
submetida à decisão de um tribunal de três árbitros, um a ser nomeado por cada Parte
Contratante e o terceiro a ser designado pelos dois assim nomeados. Cada uma das
Partes Contratantes nomeará um árbitro no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data
de recebimento por qualquer das Partes Contratantes de uma notificação da outra Parte
Contratante, por via diplomática, solicitando a arbitragem da controvérsia, e o terceiro
árbitro será designado dentro de um prazo adicional de 30 (trinta) dias. Se qualquer das
Partes Contratantes não nomear um árbitro dentro do prazo especificado ou se o
terceiro árbitro não for nomeado no período especificado, o Presidente do Conselho da
Organização de Aviação Civil Internacional poderá ser solicitado por qualquer das Partes
Contratantes a designar um árbitro ou árbitros necessários. Caso o Presidente seja
nacional de uma das Partes Contratantes ou esteja de outra forma impedido de
desempenhar essa função, seu substituto em exercício realizará as necessárias
nomeações. O terceiro árbitro será nacional de um terceiro Estado e atuará como
presidente do tribunal arbitral.

4. Cada Parte Contratante arcará com os custos do árbitro que nomeou e
ambas as Partes Contratantes custearão equitativamente quaisquer outras despesas
envolvidas nas atividades do tribunal, incluindo as despesas com o presidente.

5. O tribunal arbitral determinará seu próprio procedimento.

6. As Partes Contratantes comprometem-se a cumprir qualquer decisão
proferida nos termos dos parágrafos 3 e 5 deste Artigo.

7. Se e enquanto qualquer das Partes Contratantes ou a empresa aérea
designada de qualquer das Partes Contratantes não cumprir uma decisão nos termos dos
parágrafos 3 e 5 deste Artigo, a outra Parte Contratante poderá limitar, suspender ou
revogar quaisquer direitos ou privilégios que tenha concedido, ao abrigo deste Acordo,
à Parte Contratante em falta ou à empresa aérea designada da Parte Contratante em
falta, conforme o caso.

Artigo 22
Emendas

1. Caso qualquer das Partes Contratantes considere desejável modificar
qualquer provisão deste Acordo, ela solicitará a realização de consulta de acordo com as
provisões do Artigo 20 deste Acordo e a consulta será confirmada por troca de Notas
diplomáticas.

2. Caso a emenda seja relativa à provisão do Acordo em vigor, a emenda será
aprovada por cada Parte Contratante em conformidade com seus procedimentos internos.

Artigo 23
Acordos Multilaterais

Se um acordo multilateral relativo a transporte aéreo entrar em vigor em
relação a ambas as Partes Contratantes, este será emendado para conformar-se às
disposições de tal acordo multilateral.

Artigo 24
Denúncia

1. Qualquer das Partes Contratantes pode, a qualquer tempo, notificar a
outra Parte Contratante por escrito, por via diplomática, sua decisão de denunciar este
Acordo. Tal notificação será feita simultaneamente à Organização de Aviação Civil
Internacional (OACI).

2. O Acordo expirará à meia noite (no local do recebimento da notificação
por escrito) após 12 (doze) meses da data de recebimento da notificação pela outra
Parte Contratante, a menos que se retire tal notificação mediante acordo mútuo, antes
de expirado tal prazo.

3. Se a outra Parte Contratante não acusar recebimento, será considerado
que a notificação foi recebida 14 (quatorze) dias depois de seu recebimento pela
Organização de Aviação Civil Internacional (OACI).

Artigo 25
Registro na OACI

Este Acordo, bem como qualquer emenda ao mesmo, será registrado na
OACI, depois de assinado, pela Parte Contratante em cujo território haja ocorrido a
assinatura, ou conforme o acertado entre as Partes Contratantes.

Artigo 26
Entrada em Vigor

Este Acordo entrará em vigor na data de recebimento da segunda nota
diplomática indicando que todos os procedimentos internos necessários foram
completados pelas Partes Contratantes.

Em testemunho do que os abaixo assinados, estando devidamente
autorizados pelos seus respectivos Governos, assinaram o presente Acordo.

Feito em Adis Abeba, em 24 de maio de 2013, em dois originais, em
português e inglês, sendo ambos os textos autênticos. Caso haja qualquer divergência de
interpretação dos dois textos, prevalecerá o texto em inglês.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
_________________________________________________

ANTONIO DE AGUIAR PATRIOTA
Ministro das Relações Exteriores

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERAL DEMOCRÁTICA
DA ETIÓPIA

__________________________________________________
DERIBA KUMA

Ministro dos Transportes

DECRETO Nº 9.779, DE 3 DE MAIO DE 2019

Reconhece como de interesse do Governo brasileiro
a participação estrangeira no capital social do Banco
Investcred Unibanco S.A. e da Financeira Itaú CBD
S.A. Crédito, Financiamento e Investimento.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 52, parágrafo único,
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,

D E C R E T A :

Art. 1º É do interesse do Governo brasileiro a participação estrangeira de até
cinquenta por cento no capital social do Banco Investcred Unibanco S.A. e da Financeira
Itaú CBD S.A. Crédito, Financiamento e Investimento, sediados em São Paulo, Estado de
São Paulo.

Art. 2º O Banco Central do Brasil adotará as providências necessárias para a
execução do disposto neste Decreto.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de maio de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Roberto de Oliveira Campos Neto

DECRETO Nº 9.780, DE 3 DE MAIO DE 2019

Reconhece como de interesse do Governo brasileiro
a participação estrangeira no capital social de
instituição financeira a ser constituída no País pela
ED&F Man Holdings Limited.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 52, parágrafo único,
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,

D E C R E T A :

Art. 1º É do interesse do Governo brasileiro a participação estrangeira de até
cem por cento no capital social de sociedade distribuidora de títulos e valores mobiliários
a ser constituída pela ED&F Man Holdings Limited, com sede em Londres, Inglaterra.

Art. 2º O Banco Central do Brasil adotará as providências necessárias para a
execução do disposto neste Decreto.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de maio de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Roberto de Oliveira Campos Neto

DECRETO Nº 9.781, DE 3 DE MAIO DE 2019

Altera o Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012,
que regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso a
informações previsto no inciso XXXIII do caput do
art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do
art. 216 da Constituição.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 183 do Decreto-Lei nº
200, de 25 de fevereiro de 1967, e no art. 2º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de
2011,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 64 ....................................................................................................................

Parágrafo único. As entidades com personalidade jurídica de direito privado
constituídas sob a forma de serviço social autônomo, destinatárias de contribuições, são
diretamente responsáveis por fornecer as informações referentes à parcela dos recursos
provenientes das contribuições e dos demais recursos públicos recebidos." (NR)
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"Art. 64-A. As entidades com personalidade jurídica de direito privado
constituídas sob a forma de serviço social autônomo, destinatárias de contribuições,
divulgarão, independentemente de requerimento, as informações de interesse
coletivo ou geral por elas produzidas ou custodiadas, inclusive aquelas a que se
referem os incisos I ao VIII do § 3º do art. 7º, em local de fácil visualização em sítios
oficiais na internet.

§ 1º A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput
refere-se à parcela dos recursos provenientes das contribuições e dos demais
recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de
contas a que estejam legalmente obrigadas.

§ 2º A divulgação das informações previstas no caput não exclui outras
hipóteses de publicação e divulgação de informações previstas na legislação, inclusive
na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

§ 3º A divulgação de informações atenderá ao disposto no § 1º do art. 7º e no
art. 8º." (NR)

"Art. 64-B. As entidades com personalidade jurídica de direito privado
constituídas sob a forma de serviço social autônomo, destinatárias de contribuições,
também deverão criar SIC, observado o disposto nos arts. 9º ao art. 24.

Parágrafo único. A reclamação de que trata o art. 22 será encaminhada à
autoridade máxima da entidade solicitada." (NR)

"Art. 64-C. As entidades com personalidade jurídica de direito privado
constituídas sob a forma de serviço social autônomo, destinatárias de contribuições,
estarão sujeitas às sanções e aos procedimentos de que trata o art. 66, hipótese em
que a aplicação da sanção de declaração de inidoneidade é de competência exclusiva
da autoridade máxima do órgão ou da entidade da administração pública responsável
por sua supervisão." (NR)

Art. 2º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Controladoria-Geral da União
e da Economia disporá sobre o detalhamento mínimo exigido para a divulgação das
informações previstas no inciso IV do § 3º do art. 7º do Decreto nº 7.724, de 2012.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor noventa dias após a data de sua publicação.

Brasília, 3 de maio de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Wagner de Campos Rosário

DECRETO Nº 9.782, DE 3 DE MAIO DE 2019

Altera o Decreto nº 9.673, de 2 de janeiro de 2019,
que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das
Funções de Confiança do Ministério da Mulher, da
Família e dos Direitos Humanos, remaneja cargos em
comissão, Funções Comissionadas do Poder Executivo
e Funções Gratificadas, transforma cargos em
comissão do grupo-Direção e Assessoramento
Superiores - DAS e substitui cargos em comissão do
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS por
Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam remanejados, na forma do Anexo I, os seguintes cargos em
comissão do Grupo Direção e Assessoramento Superiores - DAS e as seguintes Funções
Comissionadas do Poder Executivo - FCPE:

I - do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos para a
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo
Digital do Ministério da Economia:

a) um DAS 101.5;

b) doze DAS 101.4;

c) seis DAS 101.3;

d) quatro DAS 102.5; e

e) um DAS 102.1; e

II - da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia para o Ministério da Mulher, da
Família e dos Direitos Humanos:

a) três DAS 101.2;

b) um DAS 102.3;

c) dois DAS 102.2;

d) três FCPE 101.4;

e) catorze FCPE 101.2;

f) quatro FCPE 102.4;

g) uma FCPE 102.3; e

h) seis FCPE 102.2.

Art. 2º Ficam remanejadas, da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia para o Ministério
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, na forma do Anexo III, em cumprimento
à Lei nº 13.346, de 10 de outubro de 2016, as seguintes FCPE:

I - duas FCPE 101.5;

II - doze FCPE 101.4; e

III - seis FCPE 101.3.

Parágrafo único. Ficam extintos vinte cargos em comissão do Grupo-DAS,
conforme demonstrado no Anexo III.

Art. 3º O Anexo II ao Decreto nº 9.673, de 2 de janeiro de 2019, passa a
vigorar na forma do Anexo II a este Decreto.

Art. 4º Ficam transformados, na forma do Anexo IV, nos termos do art. 8º da Lei
nº 13.346, de 2016, as seguintes FCPE: catorze FCPE-3 em uma FCPE-4 e vinte FCPE-2.

Art. 5º Os ocupantes dos cargos em comissão que deixam de existir na
Estrutura Regimental do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos por
força deste Decreto ficam automaticamente exonerados.

Art. 6º Os apostilamentos decorrentes das alterações promovidas na Estrutura
Regimental do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos deverão ocorrer
na data de entrada em vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O Ministro de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos
Humanos publicará, no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado da data
de entrada em vigor deste Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos em comissão
e das funções de confiança a que se refere o Anexo II, que indicará, inclusive, o número
de cargos e funções vagos, suas denominações e seus níveis.

Art 7º O Anexo I ao Decreto nº 9.673, de 2019, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2º ....................................................................................................................

I - .............................................................................................................................
............................................................................................................................................

f) Comissão de Anistia; e

g) Secretaria-Executiva:

1. Diretoria de Gestão Estratégica; e

2. Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração;
........................................................................................................................." (NR)

"Art. 6º ...................................................................................................................
............................................................................................................................................

IV - coordenar os serviços de atendimento telefônico gratuitos destinados a
receber denúncias e reclamações, com a garantia do sigilo da fonte de informações,
quando solicitado pelo denunciante;
........................................................................................................................." (NR)

"Art. 9º ...................................................................................................................
.............................................................................................................................................

Parágrafo único. A Secretaria-Executiva exerce a função de órgão setorial dos
Sistemas de Pessoal Civil da Administração Federal, de Administração dos Recursos
de Tecnologia da Informação, de Serviços Gerais, de Planejamento e de Orçamento
Federal, de Contabilidade Federal, de Administração Financeira Federal, de
Organização e Inovação Institucional do Governo Federal e de Gestão de
Documentos de Arquivo, por meio da Diretoria de Gestão Estratégica e da
Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração." (NR)

"Art. 9º-A. À Diretoria de Gestão Estratégica compete:

I - planejar, coordenar e supervisionar a execução das atividades relacionadas ao Siorg;

II - promover a articulação com o órgão central do sistema federal de que
trata o inciso I do caput e informar e orientar os órgãos integrantes da estrutura
organizacional básica do Ministério quanto ao cumprimento das normas
administrativas estabelecidas;

III - desenvolver ações voltadas à inovação e à melhoria contínua da
governança corporativa e da gestão estratégica no âmbito do Ministério;

IV - promover e apoiar a elaboração de políticas e diretrizes de gestão
estratégica ministerial e apoiar o Secretário-Executivo na elaboração do plano de
ação global do Ministério;

V - coordenar o processo de planejamento estratégico institucional integrado
do Ministério, com a participação dos órgãos integrantes da sua estrutura
organizacional;

VI - apoiar e monitorar a implementação e a execução de programas, projetos
e ações relacionados ao alcance de diretrizes e objetivos estratégicos ministeriais;

VII - coordenar, no âmbito do Ministério, o desdobramento do processo de
planejamento estratégico institucional em temas;

VIII - examinar e manifestar-se sobre:

a) as propostas de alteração da estrutura organizacional do Ministério; e

b) os regimentos internos dos órgãos do Ministério." (NR)

"Art. 10. ...................................................................................................................

I - planejar, coordenar e supervisionar a execução das atividades relacionadas
aos Sistemas de Pessoal Civil da Administração Federal, de Administração dos
Recursos de Tecnologia da Informação, de Serviços Gerais, de Planejamento e de
Orçamento Federal, de Contabilidade Federal, de Administração Financeira Federal e
de Gestão de Documentos de Arquivo;
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 24. ...................................................................................................................
............................................................................................................................................

II - coordenar a atuação da Secretaria Nacional de Proteção Global em temas
relacionados ao sistema de segurança pública e justiça criminal;
.................................................................................................................................." (NR)

Art. 8º Fica revogado o inciso IV do caput do art. 13 do Anexo I ao Decreto
nº 9.673, de 2019.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor em 16 de maio de 2019.

Brasília, 3 de maio de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Damares Regina Alves
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ANEXO I

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO

. CÓ D I G O DA S - U N I T Á R I O DO MDH PARA SEGES/ME (a)

. Q T D. VALOR TOTAL

. DAS 101.5 5,04 1 5,04

. DAS 101.4 3,84 12 46,08

. DAS 101.3 2,10 6 12,60

. DAS 102.5 5,04 4 20,16

. DAS 102.1 1,00 1 1,00

. S U BT OT A L 24 84,88

. CÓ D I G O DA S - U N I T Á R I O DA SEGES/ME PARA MDH (b)

. Q T D. VALOR TOTAL

. DAS 101.2 1,27 3 3,81

. DAS 102.3 2,10 1 2,10

. DAS 102.2 1,27 2 2,54

.

. FCPE 101.4 2,30 3 6,90

. FCPE 101.2 0,76 14 10,64

. FCPE 102.4 2,30 4 9,20

. FCPE 102.3 1,26 1 1,26

. FCPE 102.2 0,76 6 4,56

. S U BT OT A L 34 41,01

. SALDO DO REMANEJAMENTO (c = b - a) 10 -43,87

ANEXO II

(Anexo II ao Decreto nº 9.673, de 2 de janeiro de 2019)

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DO MINISTÉRIO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS:

. U N I DA D E C A R G O / F U N Ç ÃO / N º DENOMINAÇÃO CARGO/FUNÇÃO N E / DA S / FC P E / FG

. 4 Assessor Especial DAS 102.5

. 1 Gerente de Projeto FCPE 101.4

. 1 Assessor Técnico DAS 102.3

.

. GABINETE 1 Chefe de Gabinete DAS 101.5

. 1 Assessor Técnico DAS 102.3

.

. Coordenação-Geral do Gabinete 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Cerimonial e Agenda 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. 1 Assistente DAS 102.2

.

. Assessoria Parlamentar 1 Chefe de Assessoria DAS 101.4

. Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

.

. Assessoria de Comunicação 1 Chefe de Assessoria FCPE 101.4

. 1 Assessor Técnico FCPE 102.3

. 2 Gerente de Projeto DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Corregedoria 1 Corregedor FCPE 101.4

. 1 Assistente FCPE 102.2

.

. ASSESSORIA ESPECIAL DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS 1 Chefe de Assessoria Especial DAS 101.5

. Coordenação 4 Coordenador DAS 101.3

. 1 Assistente Técnico DAS 102.1

.

. ASSESSORIA ESPECIAL DE CONTROLE INTERNO 1 Chefe de Assessoria Especial FCPE 101.5

. 1 Assistente FCPE 102.2

. 1 Assistente Técnico DAS 102.1

.

. OUVIDORIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 1 Ouvidor DAS 101.5

. 1 Assistente DAS 102.2

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. Coordenação-Geral da Ouvidoria 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Gestão do Disque Direitos Humanos 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral do Sistema Integrado de Atendimento às Mulheres em Situação de
Violência/Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. CONSULTORIA JURÍDICA 1 Consultor Jurídico FCPE 101.5

. 1 Consultor Jurídico Adjunto FCPE 101.4

. 1 Assessor DAS 102.4

. 2 Assessor Técnico DAS 102.3

. 1 Assistente FCPE 102.2

.

. Coordenação-Geral de Assuntos Administrativos 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

.

. Coordenação-Geral de Assuntos Internacionais e Judiciais 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

.

. Coordenação-Geral de Análise de Políticas Públicas 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

.

. COMISSÃO DE ANISTIA 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3

.

. 5 FG - 1

.

. S EC R E T A R I A - E X EC U T I V A 1 Secretário-Executivo NE

. 1 Secretário-Executivo Adjunto DAS 101.6

. 1 Gerente de Projeto FCPE 101.4

. 2 Assessor DAS 102.4

. 1 Assessor FCPE 102.4

. 1 Assessor Técnico DAS 102.3

.

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
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. 1 Assistente Técnico DAS 102.1

.

. DIRETORIA DE GESTÃO ESTRATAÉGICA 1 Diretor DAS 101.5

. 1 Assistente DAS 102.2

.

. Coordenação-Geral de Gestão e Inovação 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

. Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

.

. SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 1 Subsecretário DAS 101.5

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

.

. Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. 1 Assistente FCPE 102.2

.

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

. Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

.

. Coordenação-Geral de Logística 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

. Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

.

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

.

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

.

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. 1 Assistente FCPE 102.2

. Divisão 3 Chefe FCPE 101.2

.

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. 1 Assistente FCPE 102.2

.

. Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

.

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

.

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

.

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

.

. Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

.

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

. Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

.

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

.

. Coordenação-Geral de Transferências Voluntárias e Monitoramento 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

.

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. 1 Assistente DAS 102.2

.

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. 2 Assistente DAS 102.2

.

. SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES 1 Secretário DAS 101.6

. 1 Secretário Adjunto DAS 101.5

.

. 4 Assessor DAS 102.4

. 1 Assessor FCPE 102.4

.

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

. 3 Assessor Técnico DAS 102.3

. 1 Assistente Técnico DAS 102.1

.

. Coordenação-Geral do Conselho Nacional dos Direitos das Mulheres 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

.

. DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS DAS MULHERES E RELAÇÕES SOCIAIS 1 Diretor DAS 101.5

. 1 Assessor DAS 102.4

. 1 Assessor Técnico DAS 102.3

.

. Coordenação-Geral do Trabalho e Projeção Econômica da Mulher 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral da Contribuição Social da Mulher 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA AS
M U L H E R ES

1 Diretor DAS 101.5

. 1 Assessor DAS 102.4

. 4 Assessor Técnico DAS 102.3

.

. Coordenação-Geral de Acesso à Justiça e Fortalecimento da Rede de Atendimento à
Mulher

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral do Programa Mulher Viver sem Violência 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Articulação Nacional de Combate a Violência contra as
Mulheres

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. 1 Assessor Técnico DAS 102.3

.

. DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO DA DIGNIDADE DA MULHER 1 Diretor DAS 101.5

. 1 Assessor DAS 102.4

.

. Coordenação-Geral de Atenção Integral à Gestante e à Maternidade 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
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. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Assuntos e Desafios Socioculturais 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. SECRETARIA NACIONAL DA FAMÍLIA 1 Secretário DAS 101.6

. 1 Secretário Adjunto DAS 101.5

. 1 Gerente de Projeto DAS 101.4

. 2 Assessor DAS 102.4

. 2 Assessor FCPE 102.4

.

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. DIRETORIA DE FORMAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E FORTALECIMENTO DA FAMÍLIA 1 Diretor DAS 101.5

.

. Coordenação-Geral de Apoio à Formação e Desenvolvimento da Família 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Fortalecimento dos Vínculos Familiares e Solidariedade
Intergeracional

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. DIRETORIA DE EQUILÍBRIO TRABALHO-FAMÍLIA, ESTUDOS, PESQUISA E AVALIAÇÃO 1 Diretor DAS 101.5

.

. Coordenação-Geral de Conciliação Trabalho-Família e Projeção Econômica 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Estudos, Pesquisas e Avaliação 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. DIRETORIA DE DESAFIOS NO ÂMBITO FAMILIAR 1 Diretor DAS 101.5

.

. Coordenação-Geral de Enfrentamento à Violência nas Famílias, Abandono, Pedofilia e
Pornografia

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Enfrentamento a Vícios e Impactos Negativos do Uso
Imoderado de Novas Tecnologias

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 1 Secretário DAS 101.6

. 1 Secretário Adjunto DAS 101.5

.

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. 1 Assistente Técnico DAS 102.3

.

. Secretaria-Executiva do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

.

. Coordenação-Geral de Políticas Temáticas 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. DIRETORIA DE PROMOÇÃO E FORTALECIMENTO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
A D O L ES C E N T E

1 Diretor DAS 101.5

. 1 Assessor DAS 102.4

.

. Coordenação-Geral de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Fortalecimento de Garantias de Direitos 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. DIRETORIA DE ENFRENTAMENTO DE VIOLAÇÕES AOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
A D O L ES C E N T E

1 Diretor DAS 101.5

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Assuntos Socioeducativos 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. SECRETARIA NACIONAL DA JUVENTUDE 1 Secretário DAS 101.6

. 1 Secretário Adjunto DAS 101.5

. 1 Gerente de Projeto DAS 101.4

. 1 Assessor DAS 102.4

.

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

. 3 Assessor Técnico DAS 102.3

.

. Secretaria-Executiva do Conselho Nacional da Juventude 1 Secretário-Executivo DAS 101.4

. 1 Assistente Técnico DAS 102.1

.

. Coordenação-Geral de Políticas Finalísticas 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

.

. Coordenação-Geral de Relações Institucionais 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

.

. Coordenação-Geral de Cidadania 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

.

. SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO GLOBAL 1 Secretário DAS 101.6

. 1 Secretário Adjunto DAS 101.5

. 1 Diretor de Programa DAS 101.5

. 1 Assessor DAS 102.4

. 11 Assessor do Mecanismo Nacional de Prevenção e
Combate à Tortura

DAS 102.4

. 1 Assessor para Assuntos sobre Refugiados DAS 102.4

.

. Coordenação-Geral do Conselho Nacional de Direitos Humanos 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

.

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Direito à Memória e à Verdade e Apoio à Comissão Especial
sobre Mortos e Desaparecidos Políticos

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

. Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

.

. DIRETORIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 1 Diretor DAS 101.5
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.

. Coordenação-Geral de Proteção à Testemunha e aos Defensores de Direitos
Humanos

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Combate à Tortura e à Violência Institucional 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Combate ao Trabalho Escravo 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. DIRETORIA DE PROMOÇÃO E EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 1 Diretor DAS 101.5

.

. Coordenação-Geral de Educação em Direitos Humanos 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Promoção do Registro Civil de Nascimento 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral dos Direitos das Populações em Situação de Risco 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. DIRETORIA DE PROMOÇÃO DOS DIREITOS DE LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS, TRAVESTIS
E TRANSEXUAIS

1 Diretor DAS 101.5

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral do Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoção
dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

.

. SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL 1 Secretário DAS 101.6

. 1 Secretário Adjunto DAS 101.5

. 4 Assessor DAS 102.4

.

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Gestão do SINAPIR 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral do Conselho Nacional de Políticas de Igualdade Racial 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

.

. DEPARTAMENTO DE IGUALDADE RACIAL E ÉTNICA 1 Diretor DAS 101.5

. Coordenação-Geral de Promoção da Igualdade Racial e Étnica 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 4 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Políticas Temáticas de Ações Afirmativas 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 3 Coordenador DAS 101.3

. 1 Assistente Técnico DAS 102.1

.

. DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL E ÉTNICA PARA POVOS E
COMUNIDADES TRADICIONAIS

1 Diretor DAS 101.5

.

. Coordenação-Geral de Políticas para as Comunidades Quilombolas 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. 1 Assistente Técnico DAS 102.1

. Coordenação 3 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Políticas para Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz
Africana, Terreiros e para Povos Ciganos

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 3 Coordenador DAS 101.3

.

. SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 1 Secretário DAS 101.6

. 1 Secretário Adjunto DAS 101.5

. 2 Assessor DAS 102.4

.

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS TEMÁTICAS DOS DIREITOS DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA

1 Diretor DAS 101.5

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Dados e Informação da Pessoa com Deficiência 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Acessibilidade e Tecnologia Assistiva 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

.

. DEPARTAMENTO DE GESTÃO E RELAÇÕES INTERINSTITUCIONAIS 1 Diretor DAS 101.5

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Gestão 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

. 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Relações Interinstitucionais 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

.

. Coordenação-Geral da Comissão Interministerial de Avaliação 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

.

. Coordenação-Geral das Pessoas com Doenças Raras 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

.

. SECRETARIA NACIONAL DE PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 1 Secretário DAS 101.6

. 1 Secretário Adjunto DAS 101.5

.

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

.
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. Coordenação-Geral do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. 1 Assistente DAS 102.2

.

. DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS TEMÁTICAS DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 1 Diretor DAS 101.5

. 1 Assessor DAS 102.4

.

. Coordenação-Geral de Política de Envelhecimento Ativo e Saudável 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Promoção dos Direitos da Pessoa Idosa 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral do Sistema de Informações e Acompanhamento de Projetos 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DO MINISTÉRIO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS:

. CÓ D I G O DA S - U N I T Á R I O SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

. Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL

. NE 6,41 1 6,41 1 6,41

. DAS 101.6 6,27 9 56,43 9 56,43

. DAS 101.5 5,04 31 156,24 30 151,20

. DAS 101.4 3,84 75 288,00 63 241,92

. DAS 101.3 2,10 89 186,90 83 174,30

. DAS 101.2 1,27 - - 3 3,81

.

. DAS 102.5 5,04 8 40,32 4 20,16

. DAS 102.4 3,84 34 130,56 34 130,56

. DAS 102.3 2,10 17 35,70 18 37,80

. DAS 102.2 1,27 5 6,35 7 8,89

. DAS 102.1 1,00 8 8,00 7 7,00

. SUBTOTAL 1 277 914,91 259 838,48

. FCPE 101.5 3,03 - - 2 6,06

. FCPE 101.4 2,30 7 16,10 22 50,60

. FCPE 101.3 1,26 6 7,56 12 15,12

. FCPE 101.2 0,76 - - 14 10,64

.

. FCPE 102.4 2,30 - - 4 9,20

. FCPE 102.3 1,26 - - 1 1,26

. FCPE 102.2 0,76 - - 6 4,56

. SUBTOTAL 2 13 23,66 61 97,44

. FG - 1 0,20 5 1,00 5 1,00

. SUBTOTAL 3 5 1,00 5 1,00

. T OT A L 295 939,57 325 936,92

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE E DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES -
DAS EXTINTOS NO MINISTÉRIO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS EM CUMPRIMENTO À LEI Nº 13.346, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016

a) FUNÇÕES COMISSIONADAS REMANEJADAS:

. CÓ D I G O DAS UNITÁRIO DA SEGES/ME PARA MDH

. Q T D. VALOR TOTAL

. FCPE 101.5 3,03 2 6,06

. FCPE 101.4 2,30 12 27,60

. FCPE 101.3 1,26 6 7,56

. T OT A L 20 41,22

b) DEMONSTRATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO EXTINTOS:

. CÓ D I G O DA S - U N I T Á R I O Q T D. VALOR TOTAL

. DA S - 5 5,04 2 10,08

. DA S - 4 3,84 12 46,08

. DA S - 3 2,10 6 12,60

. T OT A L 20 68,76

ANEXO IV

DEMONSTRATIVO DAS FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE TRANSFORMADAS NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI Nº 13.346, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016

. CÓ D I G O DA S - U N I T Á R I O SITUAÇÃO ATUAL (a) SITUAÇÃO NOVA (b) DIFERENÇA

. (c = b - a)

. Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL

. FCPE 4 2,3 - - 1 2,30 1 2,30

. FCPE 3 1,26 14 17,64 - - -14 -17,64

. FCPE 2 0,76 - - 20 15,20 20 15,20

. T OT A L 14 17,64 21 17,50 7 -0,14

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 166, de 3 de maio de 2019. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisória nº 882, de 3 de maio de 2019.

Nº 167, de 3 de maio de 2019. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor das Justiças Federal, Eleitoral, do
Trabalho e do Distrito Federal e dos Territórios, do Ministério Público da União e do Conselho Nacional do Ministério Público, crédito suplementar no valor de R$ 236.566.628,00, para
reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente".
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